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			Apresentação

			Considerando a obrigatoriedade da Sociologia enquanto disciplina escolar em todos os anos do ensino médio e as discussões sobre diferentes manifestações das desigualdades sociais como componente intrínseco do conhecimento sociológico, o livro As desigualdades e suas múltiplas formas de expressão apresenta-se como uma importante contribuição para esse debate, seja em uma perspectiva macrossocial, seja como material para o professor de Sociologia na Educação Básica. As três frentes das Ciências Sociais – Antropologia, Ciência Política e Sociologia – encontram-se neste livro representadas por meio de diferentes olhares acerca do fenômeno das desigualdades. Desigualdades políticas, de gênero, raciais, de classe e outras manifestações das assimetrias sociais compõem os capítulos desta obra.

			O primeiro capítulo, intitulado “Desigualdade, Educação e Inclusão: implicações e provocações”, escrito pela professora Maria Regina Clivati Capelo, constitui-se em uma análise contundente sobre a desigualdade social, defendendo a necessidade de união das categorias de análise de situação de classe e situação cultural para essa compreensão, uma vez que são categorias que se completam.

			O texto tem como objetivo analisar a relação existente entre desigualdades sociais e educacionais. Chama nossa atenção para o fato de a meritocracia escamotear a reprodução das desigualdades sociais nas relações escolares. A autora faz uma profunda análise do que chama de “excluir incluindo no universo da escola pública”, ou seja, a escola aparece como aparato de inclusão, no entanto essa inclusão pode resultar em processos de exclusão no espaço escolar, reproduzindo o fracasso social no âmbito escolar. 

			O texto leva-nos a refletir sobre o que a autora chama de recusa na escola em ensinar aqueles que já chegam marcados pela pobreza, por diferenças de sexo, idade ou etnia, ou seja, diferenças culturais e condição de classe social são categorias que não se excluem e devem ser focalizadas de modo inseparável, uma vez que existem situações entendidas como culturais que têm servido ao propósito da inclusão precária.

			Desenvolve com maestria a análise sobre os prejuízos causados no processo educacional pela inconstância política nos projetos educacionais, uma vez que se atrela às políticas desenvolvidas com as pessoas que governam. Discorre sobre os diversos programas existentes de combate à pobreza e inclusão escolar, chamando a atenção para a necessidade de uma análise realista desses.

			Instiga os educadores a estabelecer diálogos pedagógicos mais interculturais, mais reflexivos e menos preconceituosos, pois, se não é possível resolver as desigualdades sociais na escola, é possível ensinar para a valorização e o reconhecimento dos diferentes e desiguais.

			Consideramos o capítulo uma leitura obrigatória aos educadores realmente comprometidos com a educação e com a busca por minimizar as desigualdades sociais reproduzidas no interior da escola. Ao professor de Sociologia, especificamente, constitui-se em importante material para trabalhar os conteúdos de sua disciplina, principalmente ao discutir a instituição social escolar.

			O texto do professor Ronaldo Baltar, “Desigualdade e globalização”, posiciona-nos, com clareza, no debate a respeito do tema “globalização”, apresentando as diversas vertentes de análise sobre a temática, na qual alguns autores defendem a globalização como uma forma de superação dos problemas gerados pela pobreza mundial e outros a encaram como uma “nova fase do capitalismo”. Para o autor, a globalização efetivamente ocorreu, mas não da forma como se pensava. Ela deve ser entendida como uma expansão acelerada do capitalismo, e essa velocidade é que provoca o principal dilema do mundo moderno, a miséria das populações do terceiro mundo, a diferenciação social crescente nos países desenvolvidos, os conflitos étnicos, os nacionalismos bélicos e muitos outros.

			É possível, por meio da discussão da temática globalização, perceber no texto a precarização do trabalho potencializada pela revolução tecnológica. Ao mesmo tempo, o processo tem outro lado, que é o movimento pela globalização dos direitos sociais, uma vez que os problemas de desigualdade são basicamente os mesmos nos diversos países envolvidos, demonstrando as ambiguidades do sistema produtivo capitalista. O texto constitui-se em um rico material para a discussão das contradições geradas pela organização social capitalista. 

			Intitulado “Desigualdade, conhecimento, relações de poder”, o terceiro capítulo desta obra, escrito por Claudinei Carlos Spirandelli, busca abordar diversas manifestações das desigualdades sociais brasileiras. Sustentando suas análises em Max Weber e Norbert Elias, Spirandelli atenta para a existência de diferentes formas de estratificação em nossa sociedade, frutos da existência dos mais diversos grupos sociais e dos mais diversos contornos delineados por suas relações. Além disso, o autor considera que a contínua mudança da sociedade brasileira (notadamente caracterizada pela sua fluidez e seu dinamismo) colabora não com uma sociedade pronta e acabada, mas com um processo constante de se desfazer, fazer e refazer a vida social mediante as múltiplas interações entre os múltiplos indivíduos.

			Spirandelli visa discutir o que permite e, por sua vez, reproduz os desequilíbrios e as assimetrias sociais brasileiras. Para dar corpo a essa discussão, o autor navega por algumas obras clássicas de autores nacionais. De Florestan Fernandes, Spirandelli analisa a ideia do conflito de raças como uma “luta de classes” e também o fenômeno da miscigenação nacional como um processo de relações sociais que não traduziu o Brasil numa sociedade democrática e igualitária. De Maria Isaura Pereira de Queiroz, Spirandelli busca apresentar a discussão da nossa história política nacional, dando ênfase nas estruturas sociais baseadas no latifúndio e na “família grande”. Para isso, perpassa a discussão sobre as relações baseadas nos mandonismos locais (como o coronelismo) e as reciprocidades assimétricas que garantem essas relações desiguais.

			Já em Maria Sylvia de Carvalho Franco, o autor apresenta a discussão sobre o passado escravista e colonial nacional como já capitalistas, ou seja, Franco sustenta a escravidão como uma instituição e não como modo de produção. Essa análise ainda inclui as dualidades “atrasado” e “moderno”, e como as relações entre esses dois extremos acabam por configurar um quadro de violência que possui aspectos agregadores para as comunidades de homens livres.

			Completam o capítulo de Spirandelli uma análise sobre as relações entre comunidades antigas do interior do país e sociedades maiores ou inclusivas, baseada na obra de Gioconda Mussolini e uma abordagem sobre a integração entre trabalhadores rurais em sistemas urbanos-industriais, de Eunice Ribeiro Durham.

			Angélica Lyra de Araujo, no capítulo 4, intitulado “As implicações da desigualdade na participação política brasileira”, elabora uma análise sobre a necessidade de a legislação se concretizar de fato e, nesse sentido, promove um importante debate sobre os instrumentos de participação política como forma de luta pelo estado de direito.

			A autora efetua um resgate sobre as teorias de pensadores brasileiros de peso que discutem a cultura política brasileira e a questão da democracia no Brasil, que se desdobra na discussão sobre o direito de participação política como forma de forçar a efetivação de direitos, participação essa que se daria por intermédio da construção de novos espaços públicos e o fortalecimento dos já existentes, principalmente os não institucionais, como os Fóruns, redes e movimentos entre outros. 

			É um rico material de formação sobre diversos conteúdos – movimentos sociais, sociologia brasileira, cidadania etc. – para os professores, como também material de trabalho com os alunos do ensino médio.

			A participação efetiva da sociedade civil organizada é essencial para a construção da real participação política, a qual funciona como garantidora dos direitos humanos. Participação política e luta pela cidadania estão imbricados, assim os seus instrumentos são de grande importância; no entanto, os mecanismos de participação popular ainda não são direitos que façam parte do nosso cotidiano político, mas caminhar para a construção da cidadania passa necessariamente pela articulação e fomentação dessa questão, mediante uma educação voltada para a cidadania. Essa discussão é a grande contribuição do material fornecido nesse capítulo.

			Liana Reis dos Santos escreve o quinto capítulo, “Desigualdade, gênero e sexualidade”, em que busca elucidar as origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas dos homens e das mulheres. Para realizar esse exercício, a autora parte da Antropologia e do postulado de que somos, enquanto seres humanos, resultado do contexto social no qual nos encontramos inseridos. 

			Dentre vários pensadores, a autora transita pelas análises de Clifford Geertz (e seu intuito de desvendar os sistemas simbólicos de significação da vida social), Margareth Mead, Malinowski, Benedict e Michel Foucault para sustentar a ideia de que vários discursos dominantes, ao longo da história, confinaram as mulheres no espaço doméstico. 

			Pensar a categoria gênero como uma construção social do sexo e perceber criticamente em que medida diferentes instituições sociais (incluindo a instituição escolar) alimentam a permanência das desigualdades de gênero parecem constituir no fio condutor do pensamento da autora nesse capítulo.

			O capítulo 6, “Desigualdade, trabalho e escola: alguns apontamentos sobre as reformas educacionais no Brasil”, escrito pela professora Nilda Rodrigues de Souza, visa discutir como a relação entre trabalho e educação se articula no sentido da promoção das desigualdades sociais e não na amenização das desigualdades.

			O ensino médio e a educação profissional têm oportunizado o acesso ao trabalho, amenizando as desigualdades sociais? A escola se constitui como espaço para a ascensão social do trabalhador? Esses são alguns dos questionamentos que formam a discussão de Souza nesse artigo.

			A abordagem da autora também se faz a partir de uma análise sobre o atrelamento existente entre a educação e o desenvolvimento econômico no Brasil. Para tal, Souza discute, sobretudo, os efeitos da reforma do sistema educativo no final do século XX, num cenário marcado por novas exigências dos mercados globalizadores e extremamente competitivos. O resultado desse processo, constata Souza, é a inserção de princípios de produtividade no sistema educacional e assimilação dessas informações pelos alunos.

			O capítulo 7, intitulado “Jornada e condições de trabalho desiguais na rede de produção de roupas de Cianorte: ouvindo os sujeitos desse processo”, da professora Ângela Maria de Sousa Lima, analisa a potencialização da precarização do trabalho pós reestruturação produtiva a partir do estudo das relações trabalhistas do setor de confecções de Cianorte-PR. Sua perspectiva de análise parte da ótica do operário, debatendo o recuo em relação aos seus direitos elementares, trabalho precário, ilegalidade e a sua desregulamentação, que fragiliza a organização sindical.

			Percebemos em seu texto a desconstrução das justificativas da discriminação de gênero do mundo do trabalho, demonstrando que, além da precarização, o trabalho na facção aponta para um processo de “individualização” dessas mulheres. Após intensa análise, entre outras considerações, conclui que “as faces desse processo de subcontratação, permeado de continuidades e mudanças, estão atingidas sobremaneira pela precariedade e pela ilegalidade (trabalho sem registro a domicílio, nas facções e nas ‘pseudocooperativas’), mas ainda maquiadas pela propaganda da flexibilidade necessária, em tempos de globalização”. O texto traz uma importante contribuição para trabalharmos, na Sociologia, a questão do trabalho, da ideologia e de gênero entre outros conteúdos igualmente relevantes.

			Maria José Rezende, no capítulo 8, que tem por título “Desigualdade Política e dificuldades da cidadania no Brasil: a análise de Raymundo Faoro”, aborda, com maestria, o pensamento do referido autor com um recorte para o debate sobre a necessidade de defesa das liberdades fundamentais por parte da sociedade civil na busca pela democracia e cidadania. 

			A autora discorre sobre a análise de Faoro do regime ditatorial e os efeitos da ação do regime em relação às tentativas de organização da sociedade civil, quando esta buscava ampliar sua participação política, efeitos esses que foram devastadores na medida em que imobilizava o processo político. Aborda a análise de Faoro sobre o processo de democratização do país e como este se constitui em uma voz dissonante em relação aos demais analistas da época, principalmente em relação às ações dos segmentos populares, “no calor dos acontecimentos, ele alertava não haver garantias nenhumas de que a liberalização conduziria a uma democratização da vida social e política que fosse capaz de produzir um amplo reconhecimento político dos agentes empenhados, expressivamente, em adentrar a arena política e, assim, balizar as ações dos dirigentes”.

			Ela aborda a discussão de Faoro de que a efetivação da cidadania e da democracia pós-1985 passa pelos procedimentos e pela cultura política. Destaca a vulnerabilidade institucional dos primeiros anos da década de 1990 como potencializadora das dificuldades da democracia e da cidadania, demonstrando que a cidadania pode estar ameaçada mesmo no interior de um regime dito democrático. A sociedade civil organizada de forma democrática se constitui em um elemento fundante na viabilização da democracia e cidadania de fato. O material nos permite uma reflexão sobre a constituição do Estado brasileiro e seus diversos desdobramentos.

			Completa este livro o capítulo escrito pela professora Adriana de Fátima Ferreira, que aborda a relação existente entre desigualdade, mídia e violência. Diversos estudos já foram realizados na tentativa de compreender melhor cada um desses fenômenos, bem como os fatores que os determinam e suas consequências. O capítulo “Desigualdade, mídia e violência: caminhos para uma reflexão” contribui para esse debate, tentando compreender como o discurso da mídia sobre a violência apresenta um duplo efeito: por um lado, enfatiza a participação dos mais pobres, em geral jovens, em atos considerados violentos, quase sempre no papel de autores de tais atos, gerando um processo de estigmatização dos pobres; por outro lado, reforça os diversos tipos de desigualdades existentes na sociedade brasileira, tais como a desigualdade social, econômica e política. Dessa forma, embora não se afirme que a mídia determine o discurso predominante acerca da relação entre violência e pobreza, bem como entre violência, pobreza e juventude, há de se considerar sua significativa influência em se tratando desses temas.

			Por que cabe à mulher o espaço doméstico? A escola pode ser pensada como um espaço de inclusão ou exclusão? As assimetrias sociais brasileiras podem ser explicadas apenas pelas relações entre diferentes classes sociais? Existem mecanismos ideológicos que levam a classe trabalhadora a aceitar passivamente as precárias condições de trabalho na sociedade contemporânea? Quais seriam os papéis da escola no tocante às desigualdades? Quais os reflexos das desigualdades sociais na formação política do Estado brasileiro? Responder a todos esses questionamentos com acuidade científica e teórica apresenta-se como uma tarefa complexa, ainda que instigante. Entretanto, se lançarmos esses (e muitos outros) questionamentos já na Sociologia da Educação Básica, poderemos, num futuro breve, vivenciar uma realidade na qual as discussões com o trato científico sobre desigualdades sociais, presentes no ambiente acadêmico, rompam antigas fronteiras e encontrem-se inseridas nos mais variados espaços sociais.

			O livro As desigualdades e suas múltiplas formas de expressão não pode ser pensado como uma coletânea de respostas prontas e acabadas sobre o fenômeno das desigualdades sociais, mas, antes disso, um convite ao debate e à reflexão a partir de diversos olhares e de diversas falas. Nesse sentido, o livro constitui-se em importante material para o professor de Sociologia do ensino médio, assim como para os estudantes, os professores, os pesquisadores e demais profissionais da área das Ciências Sociais poderão se beneficiar com a obra.

			


			Prof. Ms. Átila Rodolfo Motta

			Profª Ms. Jaqueline Ferreira

			Maio de 2011.
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			Desigualdade, educação e inclusão: Implicações e provocações

			Introdução

			Cada indivíduo configura-se como ser social a partir do chão em que pisa, porém, em contexto de desigualdades, algumas pessoas nascem e vivem em um chão social de muita riqueza e fausto que os fazem sócios majoritários com voz e direito a voto. Outros nascem e vivem num chão social ressequido que não lhes garante nem o direito fundamental à vida. Esse é o paradoxo essencial que preside nossa sociedade: as desigualdades são flagrantes e medem a distância existente entre os sócios majoritários, os medianos e os demais que aparecem na linha da pobreza ou abaixo dela. Além da situação de classe, considera-se que os componentes étnico-culturais também interferem na produção e reprodução das desigualdades. Daí a impossibilidade de separar condições culturais e situação de classe como categorias analíticas que se completam, especialmente na realidade brasileira cuja riqueza étnica é praticamente desconhecida.   

			Este texto tem o objetivo de analisar a relação existente entre desigualdades sociais e educacionais, levando em consideração as especificidades nacionais bem como os requerimentos de um tempo de políticas inclusivas. Para tanto, foram utilizados os recursos estatísticos disponíveis, as contribuições de José de Souza Martins (1997), assim como estudos sobre outras realidades que tomam como fundamento a questão da desigualdade e do preconceito. Embora não haja parâmetros de comparação, já que são espaços culturalmente diferentes, ainda assim as análises de Robert Castel (2008) e François Dubet (2003) coadunam-se com a preocupação central deste ensaio, isto é, no contexto contemporâneo, quais são os reais sentidos das propostas inclusivas?

			Sem pretender dar respostas definitivas a essa indagação, focalizam-se alguns programas de transferência de renda com o intuito de visualizar as práticas includentes oficiais que têm sido efetivadas especialmente no âmbito da escolarização. Não se trata, obviamente, de um texto fechado, pelo contrário, novas questões e dúvidas emergiram. 

			Desigualdades e diferenças: implicações sociais e escolares 

			No cotidiano, ouvimos falar que é preciso acabar com a miséria, erradicar a pobreza e a indigência, contudo, raramente ouvimos alguém defender o fim da concentração de riqueza nas mãos de poucos privilegiados. Essa ordem é legitimada socialmente pela tolerância romântica que alimenta as relações de poder. A indiferença é a matriz da tolerância, mas nem essa nem aquela existem sem o preconceito. Tolera-se o desigual e o diferente desde que os suportes econômicos e sociais dos privilegiados não corram riscos. Quando os desiguais e diferentes passam a questionar a ordem estabelecida, os tolerantes se põem a criar formas de resguardar seus interesses e privilégios. É nesse contexto que as políticas sociais de transferência de renda se fazem presentes, posto que devem atender os mais pobres dentre os pobres.  

			A pobreza refere-se a um padrão de renda que não garante o sustento básico  nem o acesso aos serviços de saúde, educação, transporte e lazer. Assim como a desigualdade pode ser medida pela distância entre ricos e pobres, também os desiguais podem ser mais desiguais se forem diferentes. As desigualdades são as distâncias econômicas entre as classes sociais, distâncias que podem ser ainda mais perversas quando se trata de pessoas cujos pertencimentos culturais são diferentes do modelo que serve de norma na sociedade. 

			Denomina-se linha da pobreza o nível mínimo de renda ou consumo que permite a uma pessoa satisfazer suas necessidades básicas de alimentação, cujo patamar varia no tempo e no espaço. Conforme Zimmermann e Spitz (2005, p. 1), “o Brasil é oitavo país em desigualdade social, está na frente apenas da latino-americana Guatemala, e dos africanos Suazilândia, República Centro-Africana, Serra Leoa, Botsuana, Lesoto e Namíbia, segundo o coeficiente de Gini”,1 parâmetro internacionalmente usado para medir a concentração de renda. 

			Em setembro de 2009, o IBGE divulgou dados da Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD), demonstrando que houve melhora nos rendimentos da população de mais baixa renda. “Para os 10% das pessoas ocupadas com rendimentos mais baixos, o crescimento da renda média mensal foi de 4,3%, enquanto para os 10% com rendimentos mais elevados, de 0,3%”. Entende-se que para isso concorreram os programas de transferência de renda do governo federal. Segundo a pesquisa, houve redução na concentração dos rendimentos para o conjunto do país.

			Apesar disso, a concentração de renda ainda persiste, assim como a pobreza, que é uma das formas mais perversas de inclusão precária. Martins (1997, p. 26-27) expõe:

			[...] não há o que se poderia chamar de exclusão em si. [...] exclusão constitui o conjunto das dificuldades, dos modos e dos problemas de uma inclusão precária e instável, marginal. A inclusão daqueles que estão sendo alcançados pela nova desigualdade social produzida pelas grandes transformações econômicas e para os quais não há senão, na sociedade, lugares residuais. [...] Rigorosamente falando, só os mortos estão excluídos, e nas nossas sociedades a completa exclusão dos mortos não se dá nem mesmo com a morte física; ela só se completa depois de lenta e complicada morte simbólica. 

			É fácil perceber que a inclusão se opera de modo precário, pois o pobre passa por privação econômica sobre a qual são acrescentadas outras tantas privações e, entre essas, sobressaem-se os efeitos das migrações internas e externas e da crescente urbanização e complexificação das grandes cidades. De algum modo, a inclusão precária se ajusta aos requerimentos e necessidades da reprodução da acumulação e concentração de riqueza. Grupos expulsos dos territórios em que viviam originariamente passam a engrossar favelas, mocambos e ocupações de fundo de vale, entre outras soluções sociais encontradas em face da inoperância do poder público. O cenário de uma economia globalizada não deve ser pensado sem as migrações que estabelecem a necessidade de pensar em uma sociedade multicultural, isto é, composta por desiguais e diferentes. A dimensão cultural, conforme Alfredo Bruto da Costa (1998), é a mais complexa na Europa atualmente. Em Portugal, uma proporção considerável das minorias étnicas sofre vários tipos de privações: pobreza, exclusão territorial e cultural. Além do enfrentamento desses problemas está a necessidade de estabelecer o convívio entre culturas diferentes em sociedades colonizadoras sem recair em reações violentas marcadas por ultranacionalismos, isolacionismos, xenofobia ou racismo.

			Ao analisar as ondas de violência urbana que assolaram a França em 2005, quando jovens das periferias se revoltaram, Robert Castel (2008) desenvolve o conceito de discriminação negativa para compreender como a sociedade francesa lida com o problema étnico. Nas periferias estão os mais pobres e os diferentes, portanto, não há como separar desigualdades e diferenças, posto que constituem elementos de uma mesma equação. Para o autor, a discriminação negativa ocorre especialmente com relação aos grupos que vivem em “espaços urbanos que se etnicizaram e empobreceram” (CASTEL, 2008, p. 22). São as chamadas Zonas Urbanas Sensíveis, nas quais há mais desemprego, insegurança, precariedade e incertezas. Assim, no caso francês, as diferenças raciais são ressaltadas de modo a configurar um estigma decorrente da “cor da pele ou do nome que deflagram a suspeição e a rejeição” (CASTEL, 2008, p. 13). A discriminação negativa é, portanto, contrária à discriminação positiva, posto que esta:

			[...] consiste em fazer mais por aqueles que têm menos. [...] Não é discriminatório, por exemplo, adotar uma pedagogia especial para alunos que precisam de reforço escolar a fim de que não fiquem reprovados novamente [...]. A discriminação negativa não consiste em dar mais àqueles que têm menos; ela, ao contrário, marca seu portador com um defeito quase indelével. Ser discriminado negativamente significa ser associado a um destino embasado numa característica que não se escolhe, mas que os outros no-la devolvem como espécie de estigma. A discriminação negativa é a instrumentalização da alteridade, constituída em fator de exclusão (CASTEL, 2008, p. 13-14). 

			Mesmo considerando a discriminação positiva, o autor alerta que certos casos podem gerar situações vexatórias que levam à discriminação negativa. Não é apenas na sociedade francesa que ocorre essa incompatibilidade entre os princípios democráticos e as práticas políticas, bem como entre os direitos inscritos nas leis e a cidadania negada. Na sociedade brasileira, a criança é socializada mediante uma dupla mensagem: de um lado afirma-se que todos são iguais em seus direitos, deveres e oportunidades, e de outro lado, na rua, na vida cotidiana, percebe-se que todos são completamente desiguais nesses mesmos direitos, deveres e oportunidades. Afirma-se, ainda, que nesta realidade “democrática” a igualdade só pode ser construída por meio do trabalho e pelo mérito individual. Por isso, a escola passa a ser fundamental, já que se põe como um mediador que deveria equilibrar ou harmonizar as desigualdades. Contudo, na escola, as desigualdades sociais e as diferenças são transformadas em desigualdades individuais de talentos, habilidades e potencialidades desiguais. Assim, o sucesso ou fracasso escolar passa a depender da quantidade de trabalho demandado nas escolas. A meritocracia escamoteia as desigualdades reproduzidas nas relações escolares. 

			A escola continua reivindicando seu funcionamento sob o princípio republicano da igualdade de chances e promoção pelo mérito, mas mostra-se incapaz de garantir a paridade dos grupos sociais e de poder efetivamente realizar este ideal. Desta forma, a escola tem todas as chances de decepcionar até mesmo aqueles que crêem nela, mesmo sem dispor dos meios de aceitar as regras do jogo que ela impõe (CASTEL, 2008, p. 50).

			Nesse sentido, pode-se dizer que não existe nenhuma maneira explícita de excluir meninos e meninas das periferias; o fato é que existe uma lógica social que, embora não seja linear e explícita, termina excluindo por dentro ou incluindo por exclusão. A escola pública se põe como um aparato includente, porém desenvolve outras formas simbólicas (ou não) que consistem em excluir incluindo negativamente (NOGUEIRA; CATANI, 1998, p. 217). A inclusão pode resultar em reprovações e abandono, caso em que a desistência ocorre por reprodução do fracasso social no âmbito escolar, isto é, existem mecanismos que levam ao autoconvencimento do insucesso. Mesmo que se sobreviva no aparato escolar, existe a possibilidade de refinar a categoria de diplomados gerando subdiplomados. Nota-se também uma espécie de perda das referências simbólicas, isto é, as identidades e o sentimento de pertença à sociedade tornam-se ambíguos. Pode ocorrer ainda a perda da autoconfiança, bem como a descrença na capacidade de ultrapassar a situação desigual, recalcando-se o conformismo ou a violência. Demonstrando a relação existente entre o fator etnorracial e a discriminação empregatícia entre jovens diplomados de diferentes origens, Dubet (2003, p. 56) afirma:

			Enquanto os indivíduos consideram que suas desigualdades escolares resultam do trabalho que eles investem, sua igualdade fundamental é mantida porque se supõe que eles estão livres para trabalhar ou para se divertir. Quando eles descobrem, o que é uma experiência banal, que eles são desiguais apesar de seu trabalho, eles só podem duvidar de seu próprio valor, de sua própria igualdade. Eles só podem incriminar-se a si próprios, eles só podem sentir-se inferiores, o que lhes deixa a escolha entre retirar-se de um jogo onde eles estão perdendo, e a violência, a destruição deste jogo.

			Assim, as desigualdades sociais estão vinculadas às diversidades que têm a ver com as diferenças entre os grupos sociais: diferenças de gênero, étnicas, culturais, religiosas, etárias, temporais, espaciais, sexuais, territoriais etc. Desigualdades que, na sociedade contemporânea, podem ser tomadas como justificativas para manter certos grupos em estado de precariedade, colocando em xeque as políticas de inclusão. Ao focalizar a questão das cotas raciais, Alencastro (2010, p. 4) afirma que, em 2010, os negros passaram a formar a maioria da população brasileira; portanto, não há como falar em minoria étnica. Contudo, em 2008, conforme dados do UNICEF (POIRIER, 2010, p. 1), 20,8% de estudantes brancos de 18 a 25 anos estavam matriculados no ensino superior, enquanto os negros eram apenas 7,7%. E, entre as pessoas com mais de 25 anos, 14,3% dos brancos, comparados com 4,7% dos negros, tinham concluído o curso superior. Em 2009, o Centro Indígena de Estudos e Pesquisas mostrou que 20% de cerca de 6.000 estudantes universitários indígenas não concluem seus estudos, o que implica acompanhamento sistemático e medidas de permanência para conter os fatores de evasão. 

			Grandes desigualdades raciais e étnicas continuam existindo na sociedade brasileira (especialmente com relação a alguns grupos específicos, tais como a população indígena, a população afrodescendente, os quilombolas, a população carcerária e a população rural). A literatura especializada mostra que há forte correlação entre a origem étnica e as oportunidades educacionais. Essas coexistem lado a lado com desigualdades sociais e regionais, contribuindo, assim, para deixar em estado de exclusão educacional um número considerável de jovens e adultos. Quase todos os indicadores educacionais brasileiros evidenciam esse fato.

			Nas condições de acesso à educação são percebidas desigualdades no tipo de instituição escolar e nos resultados educacionais que penalizam especialmente alguns grupos etnorraciais, a população mais pobre e do campo e os jovens e adultos que não concluíram a educação compulsória na idade adequada.  Apesar de relativas melhorias recentes que vêm ocorrendo na educação escolar brasileira, entende-se que ela por si mesma não pode ser responsável pela equidade social, ainda que se constitua como um dos pilares mais importantes para a concretização de justiça social. Longe de continuar como política governamental, a educação deve ser verdadeira política pública, isto é, pode não render votos, mas precisa estar acima de qualquer cor partidária ou de personalismos, pois constitui direito social fundamental. 

			Ficando ao sabor das cores partidárias no poder, a educação sofre consequências nefastas, pois cada pessoa ou partido que assume o governo resolve que precisa inventar a roda novamente, atrasando programas que estavam dando bons resultados. Aliás, os bons programas e projetos são destruídos porque constituem a memória política de outro governante, muitas vezes da oposição. Essa inconstância mostra o atrelamento que há entre as pessoas que governam e as políticas desenvolvidas. Esse vício do personalismo prejudica especialmente os mais desiguais que dependem dos projetos sociais. 

			Com o aumento das exigências escolares no mundo do trabalho, o analfabetismo vem sendo tratado com certo esmero pelas políticas oficiais. Não se fala apenas em analfabetismo absoluto, mas especialmente em analfabetismo funcional. Contudo, de 2007 para 2008, houve uma mudança insignificante nas taxas de analfabetismo, que caíram de 10,1% para 10%. Isto é, o equivalente a 14,2 milhões de pessoas com mais de 15 anos que não sabem ler e escrever um bilhete simples.2 Apesar de o Programa Brasil Alfabetizado existir desde 2003, as taxas mantiveram-se praticamente inalteradas. E os que mais sofrem com o problema do analfabetismo são os negros e pardos, que também são mais desiguais quanto ao tempo de escolaridade. 

			As maiores desigualdades na frequência à escola na idade apropriada, no entanto, são encontradas quando se confrontam os segmentos populacionais mais pobres e os mais ricos do país. É no ensino superior que as diferenças mais se acentuam, entretanto elas persistem desde a fase da educação infantil. O número de analfabetos funcionais que compreende, nesse caso,  pessoas com mais de 15 anos de idade e com menos de 4 anos de estudo, apresentou uma redução maior no período. Contudo, acelerar a queda do analfabetismo depende de medidas que atraiam os adultos para a escola, além do combate às desigualdades sociais e raciais.  

			Sendo assim, classe social, origem étnica e situação cultural fazem parte de uma totalidade na qual as diferenças são transformadas em desigualdades, mas não aparecem desse modo. Contudo, levar as diferenças até as últimas consequências significa correr o risco de pulverizar e fragmentar o que deve ser unificado, ao menos em determinadas circunstâncias. No mesmo sentido, ignorar a dimensão de classe pode ser uma armadilha, pois as sociedades contemporâneas alcançaram um limiar histórico no qual não é mais possível pensar ideias como cidadania e democracia com base apenas no direito de votar e na ausência do consumo. Mas não se pode afirmar que a pobreza não se resume à privação econômica, já que vivemos uma realidade ideológica que une dois mundos absolutamente desiguais. Pobres e ricos desejam as mesmas mercadorias que se transformam em necessidades imprescindíveis.

			As desigualdades e diferenças sociais, começando pela desigualdade econômica e passando por diferentes pertencimentos étnicos e culturais, estão presentes em nossas salas de aula, visto que as escolas públicas atendem justamente os segmentos sociais mais empobrecidos e diferentes do modelo que constitui o padrão social. Diferenças e desigualdades, nesse contexto, são marcadas pelo ideário do consumismo e do parecer ter. Não obstante a obviedade da afirmação, entende-se que nem sempre temos clareza sobre os nossos pertencimentos e os de nossos alunos. Por estarmos acostumados a classificar e hierarquizar, no mais das vezes, prevalecem nossos preconceitos.   

			Provocações: o que sabemos sobre os desiguais e diferentes?

			Reforçando as ideias anteriormente desenvolvidas, entende-se que desigualdades e diferenças fazem parte de uma equação que produz identidades. Então, nossas identidades sociais têm a ver com os adultos que nos educam, com o lugar social em que nascemos e vivemos, com o chão em que pisamos, com os recursos de que dispomos para viver, enfim, com as relações sociais que edificamos ao longo de nossa trajetória de vida. As relações sociais são relações de poder, portanto, verticalizadas e hierarquizadas, permeadas de preconceito, de noções preconcebidas sobre os outros diferentes e desiguais. Nem ao menos nos damos ao trabalho de conhecer esses “outros”, porquanto eles já estão socialmente classificados. Exagerando, pode-se dizer que seriam signatários de um destino social definido previamente pela ordem de nascimento. Tanto na socialização primária (social) quanto na socialização secundária (escola) aprendemos um jeito de ser e de lidar com os outros. Aos poucos, aprendemos a ser preconceituosos, a discriminar e estigmatizar os diferentes e desiguais. 

			Como representamos e classificamos nossos alunos? Quais são suas caras? São muitas e desiguais, mas em nossas representações aparece uma imagem – a do aluno branco que pode ser “pobre”, mas deve ser “limpinho” e, se possível, ter uma aparência de intelectual. Quais são nossos pensamentos quando nos deparamos com pessoas diferentes? Como nos comportamos quando nos vemos diante de negros, caboclos, orientais, mestiços, índios, anões, obesos, pessoas especiais (cegos, surdos, paralisados), idosos, homossexuais, transexuais, bissexuais, travestis? Como explicar o embaraço, o nojo, a repugnância ou a vergonha diante daqueles que não são como nós? Como as pessoas sobrevivem em situação de indigência? Como representamos os índios, os negros, os anjos? Do ponto de vista das nossas representações, os preconceitos falam mais alto do que a necessidade de conhecer os desiguais e diferentes. 

			 Na verdade, boa parte de nossos pensamentos são inconfessáveis, por isso ficam guardados nos recônditos de nossa memória. Entretanto, mesmo que não queiramos, nosso corpo, nossos gestos e olhares denunciam que somos preconceituosos. Até mesmo as piadinhas (que parecem inocentes) vão configurando imagens preconcebidas sobre os outros. Esses outros são aqueles constituídos por nossa própria ignorância, que a arrogância não permite sequer conhecê-los. No cotidiano avaliamos os outros por aquilo que aparentam ter e não por aquilo que são. Vivendo nessa sociedade em que parecer ter é mais importante do que ser, aqueles, cujos corpos, roupas, trejeitos e falas não refletem a imagem do igual (homem de meia idade, branco, cristão e bem-sucedido), são os outros que, por não se enquadrarem no modelo (caracterizado como normal) e na condição de diferentes, tendem a ser socialmente desiguais. Nesse olhar não se poupa ninguém: todos são classificados, porque não aprendemos a conviver com as diferenças, embora convivamos tranquilamente com a pobreza extrema. 

			As múltiplas desigualdades e diferenças são conteúdos negados que passam ao largo das atividades escolares. Nem de longe se discutem as diferenças e desigualdades que tendem a ser folclorizadas e naturalizadas, servindo de pretexto para excluir dentro da própria escola. Muitos talentos são perdidos ou ficam em estado de potência, porque na escola paira uma espécie de recusa em ensinar aqueles que já chegam marcados pela pobreza, pelo trabalho rural, por diferenças étnicas, de sexo, idade entre outros fatores.

			Diferenças culturais e condição de classe social são categorias que não se excluem e devem ser focalizadas de modo inseparável, uma vez que existem situações entendidas como culturais que têm servido ao propósito da inclusão precária. Nesse sentido, ser negra, mulher, solteirona, idosa, pobre e homossexual faz uma diferença muito grande quando se vive numa sociedade em que predomina a hegemonia do modelo branco, heterossexual, de meia idade e bem sucedido, que é tomado como equivalente ao humano. Daí a pergunta: nessa realidade sociocultural, a inclusão é excludente?  

			Outras provocações sobre políticas e programas inclusivos no âmbito escolar

			Toleramos os extremos: de um lado o máximo da acumulação e concentração de renda, e de outro lado o extremo da indigência com múltiplas desigualdades sobrepostas. Conquanto socialmente construídos, convivemos com esses extremos e isso nos parece muito natural. Sempre foi assim e parece que nada vai mudar esse destino. Sempre haverá pobres e ricos! Nunca vai mudar! Quando nos perguntamos se pode ser diferente, nos deparamo-nos com os exemplos do socialismo real que também produziu outras desigualdades sociais. Assim, considerando-se que a igualdade é construída socialmente dentro de um quadro de limites e possibilidades, entende-se que dela não se deve abrir mão, mas também não basta anunciá-la; é necessário que se torne uma realidade econômica. A desigualdade é principalmente econômica, mas não somente, como dito anteriormente.

			Parece haver consenso sobre a impossibilidade de reduzir a pobreza e os níveis de desigualdades no Brasil, dentro de prazos razoáveis, sem se recorrer a mecanismos diretos de redistribuição. Os programas de transferência de renda, de natureza não contributiva, são exemplos claros da adoção desse tipo de mecanismo. No Brasil, o Programa Bolsa-Escola, instituído em 1996, foi a primeira experiência federal de transferência de renda. Priorizou famílias com renda per capita inferior a R$ 90,00 e com crianças de 6 a 15 anos matriculadas no ensino fundamental Regular. Cada família podia ter, no máximo, três crianças inscritas no programa para receber até R$ 45,00 mensais, exigindo-lhes a contrapartida de 90% de frequência às aulas. O único programa que não exigia nenhuma contrapartida era o Vale-Gás, os demais eram condicionados a exigências de vacinação, atividades educativas, de prevenção e atenção à saúde etc.

			Outras propostas municipais já haviam sido implementadas, mas somente na segunda metade dos anos de 1990 é que esse tipo de política social ganhou espaço. Com a criação do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), iniciou-se, em 2003, um processo de “migração” dos beneficiários de antigos programas de transferência de renda (Auxílio-Gás, Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação e Cartão-Alimentação) para um programa único de atenção a famílias pobres com diferentes necessidades. Esse programa foi chamado de Bolsa-Família e passou a ser o centro principal da transferência de renda do governo federal. 

			 Schwartzman (2006, p. 18) destacava, em 2006, que houve redução tanto da pobreza quanto da desigualdade no Brasil, devido especialmente à “melhoria progressiva do acesso à educação, da disponibilidade e custos reduzidos de alimentos e de bens de consumo duráveis”. Entretanto ele afirmava que, devido ao pequeno volume de recursos e porque esses nem sempre beneficiavam famílias realmente pobres, os programas de transferência de renda apresentavam impacto limitado. Em face do caráter compensatório da transferência de renda, já defendia políticas mais eficazes para “redistribuir melhor os gastos públicos em aposentadorias e pensões”. Ressaltava ainda:

			[...] Um dos argumentos a favor da prioridade que tem sido dada recentemente às políticas de transferência de renda é que elas seriam associadas a condicionalidades, ou seja, à freqüência das crianças à escola, ao atendimento das famílias aos centros de saúde púbica, e assim por diante. Isto seria importante, porque, a médio prazo, as transferências de dinheiro deveriam fazer com que as pessoas deixassem de depender destes recursos. Não há evidência, no entanto, que estas condicionalidades estejam de fato sendo implementadas, e nem há razões para crer que políticas que busquem alterar o comportamento quotidiano das pessoas possam ser dirigidas e comandadas a partir do governo federal, em uma relação direta com as famílias. [...] De fato, as evidências disponíveis sobre o programa bolsa-escola mostram que se trata de um programa muito pouco efetivo do ponto de vista educacional, não só pela má focalização (Schwartzman, 2005), como também pela impossibilidade de controlar efetivamente sua condicionalidade mínima, que é o controle de freqüência à escola (SCHWARTZMAN, 2006, p. 18-19).

			Carranca (2010, p. A6), em pesquisa realizada pelo Departamento de Economia da Esalq/USP e Universidade de Minnesota (EUA), focalizando os programas federais de transferência de renda, no período de 1998 a 2005, ressalta que os efeitos reais ainda precisam ser analisados com mais profundidade. De fato, houve aumento no número de matrículas, mas esse efeito era esperado, pois o ingresso na escola é a contrapartida exigida para entrar no programa. Os desafios da permanência na escola, do aumento do tempo de estudo, da melhoria da qualidade do ensino e da redução da evasão escolar são fatos que precisam de análises comparativas para que se chegue a conclusões mais reais. Não se sabe se os programas de transferência de renda têm impacto positivo na eliminação das taxas de abandono e na melhoria do desempenho escolar. O mesmo estudo revela que:

			entre alunos beneficiados pelo Bolsa-Escola e, depois, pelo Bolsa-Família, a evasão escolar foi de 1,5 ponto porcentual menor, se comparada à daqueles que não receberam o complemento de renda, e a taxa de aprovação, apenas 2 pontos porcentuais maior, em média (CARRANCA, 2010, p. A6).

			Acreditam os pesquisadores que os efeitos podem ser menores, já que alguns estados adotaram o sistema de aprovação automática, o que poderia reduzir ainda mais os dados anteriormente expostos. Mesmo diante da inconsistência dos dados, é necessário destacar que o Bolsa-Família não pode fazer milagres, posto que atende a uma população absolutamente carente e, portanto, muito mais vulnerável. Ademais, na educação nacional existem vários desafios históricos a serem enfrentados: a melhoria da qualidade de ensino, a articulação da escola com outras instituições de saúde, assistência social, atendimento psicológico, bem como a necessidade de repensar a própria instituição escolar que talvez não sirva mais para crianças, adolescentes e jovens deste tempo. 

			Quantitativamente, não se pode negar que as taxas de matrículas subiram, assim como as verbas orçamentárias destinadas a essa finalidade. Contudo, quando se observa o orçamento da União, verifica-se que esse percentual é muito pequeno, mas ainda assim constituiu-se uma boa forma de assistência, visto que as necessidades básicas precisam ser satisfeitas. É a política dos mínimos, aliás, o próprio Ministério de Desenvolvimento Social não tem alternativas efetivas para redistribuição de renda, o que não descaracteriza a importância e a grandeza do programa. A criação da Secretaria de Oportunidades Econômicas é um dos caminhos em direção a uma política menos personalista (ou partidária) de redistribuição de renda. Por ora, sabe-se que o Bolsa-Família rende mais em popularidade do que em democracia econômica.  

			O Bolsa-Família distribui benefícios mensais que variam entre R$36,00 e R$306,00 (valor relativo a 2012), de acordo com a renda mensal por pessoa da família, com o número de crianças e adolescentes de até 15 anos e jovens de 16 e 17 anos. Consoante Felix (2010, p. 18), no período de 2004 a 2010 somou-se R$72,7 bilhões em repasses, período em que o valor do benefício variava entre R$22,00 e R$200,00. O número de famílias beneficiadas vem sendo ampliado anualmente (13 milhões de famílias) e certamente vai pesar na preferência dos eleitores que são atendidos. 

			Em pesquisa realizada sobre frequência escolar entre beneficiários do Bolsa-Família, mediante questionário respondido pelas escolas, o MEC constatou o desinteresse pelos estudos e o abandono da escola em 18% dos casos de baixa frequência. Por isso, as famílias de 40 mil alunos entre 6 e 17 anos serão advertidas ou até poderão perder o benefício. Entre outros motivos aparecem negligência dos responsáveis pelos alunos, doença na família, bem como gravidez precoce (SALOMON, 2010, p. A25).  Ainda que seus resultados possam ser questionados, ressalta-se que o programa é muito poderoso para o desenvolvimento da educação, ao menos quantitativamente. O grande problema é a qualidade da educação escolar. Pedro Demo (2009, p. 14) explica: 

			Qualitativamente, nossas escolas oferecem uma aprendizagem que, eu diria, é miserável. Isto é um desafio a ser resolvido. É bom lembrar também que o Bolsa-Família atrapalha essa vinculação com a educação. Embora ela seja teoricamente  correta, como a oferta de educação é muito ruim, não tem efeito. Não conseguimos aprender bem. Não cuidamos dos professores. 

			Outro programa importante no campo educacional é o ProJovem, criado como decorrência da Política Nacional de Juventude, em 2005, com vistas à formação fundamental, bem como os cursos profissionalizantes, as aulas de informática e o auxílio de R$100,00 por mês. Compreendiam o segmento juvenil menos contemplado por políticas públicas jovens desempregados na faixa etária de 18 a 24 anos, cuja formação não havia atingido a oitava série. Caracterizou-se como um programa emergencial e experimental. Com a criação da Secretaria Nacional de Juventude e a implantação do Conselho Nacional em 2005, foram implementadas outras políticas públicas de apoio à juventude. Surgiu então o ProJovem Integrado, composto por quatro modalidades: 

			O Projovem Adolescente – atende jovens na faixa etária de 15 a 17 anos, em situação de risco social, provenientes de famílias pobres e que não completaram a escola. Consiste na reestruturação do programa “agente jovem”. Existe desde 2008 e desenvolve atividades socioeducativas no contraturno escolar para 487 mil jovens, visando garantir a permanência na escola. Em 2010 a previsão é de ampliar o atendimento em 78%, isto é, abrangerá mais 383 mil jovens além daqueles que já estão incluídos no programa. Similar a este é o projeto “Segundo Tempo” que abriga crianças e adolescentes oferecendo-lhes atividades esportivas variadas no contraturno escolar. Desde 2003 envolve mais de 900 mil crianças e adolescentes. Para os jovens de 18 a 29 anos que não concluíram o ensino fundamental, o programa “Agente Jovem Trabalhador” oferece o ensino supletivo e treinamento para o mercado de trabalho.

			ProJovem Urbano – privilegia a elevação da escolaridade especialmente por meio da conclusão do ensino fundamental, da qualificação profissional e do desenvolvimento de atividades de participação cidadã. 

			ProJovem Campo – busca fortalecer e ampliar o acesso e a permanência de jovens agricultores na escola, garantindo-lhes a continuidade e conclusão do ensino fundamental, qualificação e formação profissional. Este programa vale-se da pedagogia da alternância em atenção aos ciclos agrícolas. Reorganiza o programa Saberes da Terra que em dois anos de existência (2005-2007) atuou na formação de jovens agricultores de comunidades ribeirinhas, quilombolas, indígenas, assentamentos e de pequenos agricultores, bem como na escolarização de adultos.  

			ProJovem Trabalhador – reúne os programas Consórcio Social da Juventude Cidadã e Escola da Fábrica, tendo em vista a preparação de jovens para o mercado de trabalho e para ocupações alternativas geradoras de renda.

			Para estudantes que residem longe das escolas, mesmo com propostas de transporte escolar público, ainda existem dificuldades, especialmente em regiões mais pobres do país.  O Programa Caminho da Escola distribuiu, entre 2007 e 2009, recursos para as prefeituras comprarem ônibus de transporte escolar público, atendendo especialmente às escolas do campo (áreas rurais). Ampliando seu leque de atuação, o programa está entregando lanchas-escola, feitas pela Marinha, para atender à população ribeirinha, visto que cerca de 300 mil crianças usam barcos para chegar à escola. As primeiras lanchas-escola foram entregues no Pará. Entre as regiões brasileiras, o Nordeste possui a frota mais inadequada e ultrapassada de veículos para transporte escolar, enquanto o sul e o sudeste dispõem de veículos mais apropriados, porém ainda insuficientes. Para chegar a sua escola, alunos do meio rural, no Brasil, precisam percorrer uma distância que varia entre 30 e 100 quilômetros de péssimas estradas, picadas em meio ao mato, rios, pastos e periferias.  

			Entre as políticas inclusivas governamentais, destaca-se também o ProUni (Programa Universidade para Todos), que vem beneficiando milhares de estudantes universitários carentes. O ProUni aproveita vagas ociosas em instituições privadas de ensino superior, tendo como finalidade a concessão de bolsas de estudo integrais e parciais em cursos de graduação e sequenciais de formação específica. Criado pelo governo federal em 2004 e institucionalizado no ano seguinte, oferece, em contrapartida, isenção de alguns tributos àquelas instituições de ensino que aderem ao programa. De acordo com informações constantes no Portal do MEC, para participar, é necessário ter prestado o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio), atingindo o mínimo de 400 pontos na média das cinco notas (ciências da natureza e suas tecnologias; ciências humanas e suas tecnologias; linguagens, códigos e suas tecnologias; matemática e suas tecnologias e redação), além de não ter zerado na redação. Para bolsa parcial, a família deve ter renda máxima de três salários mínimos por pessoa para concorrer às bolsas de 50%; e renda máxima por pessoa de um salário mínimo e meio para concorrer às bolsas integrais. O candidato precisa preencher uma das seguintes condições: a) ter cursado o ensino médio completo em escola pública ou em escola privada com bolsa integral da instituição; b) ter cursado o ensino médio parcialmente em escola pública e parcialmente em escola privada com bolsa integral da instituição; c) ser professor da rede pública de ensino básico, em efetivo exercício, integrando o quadro permanente da instituição, e estar concorrendo a vaga em curso de licenciatura, normal superior ou pedagogia. Nesse caso, a renda familiar por pessoa não é considerada. Desde sua criação até 2009 atendeu 600 mil estudantes, dos quais 70% com bolsas integrais. 

			O ProUni possui também ações conjuntas de incentivo à permanência dos estudantes nas instituições, como a Bolsa-Permanência, o convênio de estágio MEC/CAIXA e o FIES - Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior, que possibilita ao bolsista parcial financiar até 100% da mensalidade não coberta pela bolsa do programa. No primeiro semestre de 2010 foram concedidas em todo o país 164.596 bolsas, das quais 85.208 integrais, sendo as demais parciais. O estado que recebeu o maior número de bolsas foi São Paulo (65.126 no total), enquanto Roraima ficou com apenas 255.  

			Ainda que haja denúncias de concessões indevidas de bolsas, o ProUni ampliou significativamente a quantidade de jovens em universidades, contribuindo para democratizar o acesso ao ensino superior. Não obstante, parece haver privilegiamento das regiões mais ricas, posto que essas dispõem de uma quantidade maior de instituições de ensino superior e também de um contingente de jovens com o ensino médio completo. Trata-se de uma política igual para desiguais. As regiões brasileiras relativamente mais pobres são atendidas igualmente, porém há uma tendência ao aprofundamento de suas desigualdades, pois necessitariam de políticas socioeducacionais planejadas e executadas na medida de suas desigualdades e necessidades.   

			Na mesma linha do ProUni, foi criado o Sistema de Seleção Unificada (SISU) do Ministério da Educação (MEC). Essa nova forma de ingresso nas universidades federais brasileiras foi planejada para ampliar o âmbito das medidas democratizantes do acesso ao ensino superior. A seleção dos candidatos é realizada a partir do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), o que é um avanço histórico diante da indústria dos cursinhos pré-vestibulares que gera privilégios para os privilegiados. O sistema unificado, implementado desde 2009, com a adesão de 51 universidades federais e como uma iniciativa inovadora, apresentou inúmeros problemas cujas soluções estão modificando a versão inicial. A maior mudança em relação à rodada anterior do SISU é que o candidato poderá se inscrever em apenas dois cursos, com ordem de prioridade. Caso seja aprovado para a primeira opção, ele sai automaticamente do sistema. Se for aprovado para a segunda opção, ele permanece no SISU e continua concorrendo a uma vaga. A nova norma tem como objetivo evitar o que ocorreu anteriormente: muitos alunos se inscreviam para um curso e depois não faziam a matrícula, o que gerou até seis chamadas, além das três realizadas pelo MEC. A definição de vagas depende da adesão das universidades públicas. O problema mais sério ocorre quando estudantes são aprovados em universidades situadas longe de seus locais de residência, pois o deslocamento exige infraestrutura de moradia estudantil, restaurantes universitários, bolsas-auxílio para que estudantes de baixa renda possam deslocar-se com garantia de permanência no ensino superior. Somente desse modo os jovens de locais distantes terão acesso a boas universidades, e aqueles que não obtiveram uma boa classificação poderão disputar novamente. No Paraná, Carriel (2010, p. 4) destacou que uma única instituição havia participado do SISU – a Universidade Tecnológica Federal do Paraná, que recebeu 37% de estudantes de outros lugares.  

			O princípio básico das políticas inclusivas é garantir igualdade de oportunidades numa sociedade em que a desigualdade e as diferenças são suas marcas primordiais. Mesmo depois de tantos anos, durante os quais se difundiu a importância de incluir pessoas com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, sabe-se que essas pessoas são alvos de preconceitos. Levantamento realizado em 2009, pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) em 501 escolas do Brasil, e que envolveu 18,6 mil pessoas, entre pais, alunos e professores, concluiu: 

			[...] 96,5% afirmaram ter alguma atitude preconceituosa principalmente contra quem tem algum distúrbio mental. Em segundo lugar aparecem os negros, seguido do preconceito de gênero, socioeconômico, homossexual e territorial  [...] dos entrevistados na pesquisa 10% dos alunos relataram ter conhecimento de estudantes que foram humilhados, agredidos ou acusados injustamente apenas por fazer parte de um grupo segregado (GAZETA DO POVO, 2010, p. 11).  

			De acordo com o Relatório de Monitoramento da Educação Para Todos no Brasil, elaborado pela Unesco em 2008, apesar de todos os esforços, o Brasil está entre os 53 países que ainda não atingiram e não estão perto de atingir os objetivos de Educação para Todos até 2015, prazo acordado na Conferência Mundial de Educação em Dacar, Senegal, em 2000, que reuniu 164 países.  A educação inclusiva depende da existência de uma sociedade inclusiva. O preconceito, a discriminação e os estigmas são reflexos das desigualdades sociais, isto é, numa sociedade desigual as diferenças constituem mecanismos de hierarquização e tornam-se inseparáveis. 

			Últimas provocações: das (im)possibilidades de incluir em contexto desigual

			O progresso tecnológico atual é onipotente. As máquinas e equipamentos eletrônicos reinventam e incorporam capacidades e habilidades que eram exclusivamente humanas. Paradoxalmente, apesar de tantos e tamanhos avanços, não vemos possibilidade de eliminar a pobreza que, contrariamente à promessa iluminista, aprofunda-se. Propostas inclusivas tornaram-se inevitáveis para as políticas neoliberais, posto que, por meio delas se intenta escamotear a perpetuação da pobreza. Esse escamoteamento realmente acontece, pois as desigualdades estão de tal modo entranhadas em nossas relações sociais que se afiguram invisíveis porque naturalizadas, ensejando de um lado a desresponsabilização dos ricos e de outro a culpabilização dos pobres. E, mais do que isso, Márcio Pochmann (2009, p. 1), em entrevista à revista Caros Amigos, afirma que “os 10% mais pobres do Brasil (20 milhões de brasileiros) vivem com renda média mensal per capita de R$70 reais e transferem R$ 35 reais desses R$ 70 em impostos para o governo, porque os impostos indiretos são os que mais oneram essa população”. Com impostos tão escorchantes parece impossível suprimir os efeitos mais perversos da extrema pobreza.  

			Na realidade, falar em inclusão implica que o seu contrário, a exclusão, deva ser a regra, pois para exceções não há políticas sociais. Exceções não rendem votos e não multiplicam clientes políticos. Ainda que possam ser assistencialistas, compensatórias ou clientelistas, as políticas inclusivas são mais do que necessárias, particularmente (não exclusivamente) para a contenção das crises capitalistas na economia globalizada. Nesse sentido, a inclusão precária é o disfarce que garante a manutenção das relações sociais estabelecidas, isto é, a desigualdade se mantém. 

			Considerando os Direitos Humanos, verifica-se que as políticas inclusivas constituem apenas uma pequena parte desse amplo quadro que ainda está por ser concretizado. Por isso, não basta anunciar e denunciar, é preciso que as garantias sejam efetivas. Avançar em ações inclusivas supõe a generalização e universalização dos Direitos Humanos. Além dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, existem os direitos de informação, de desfrute da paz internacional e de um meio ambiente saudável. Contudo, nem mesmo os direitos considerados fundamentais são respeitados e concretizados. Como, então, pensar em direitos culturais, quando o reino da necessidade está em primeiro plano? Os avanços no plano normativo não refletem avanços no plano material. Ademais, sabe-se que as desigualdades de acesso à educação e os resultados penalizam especialmente os pobres e diferentes. 

			Defender igualdade significa subverter a lógica política e econômica estabelecida. Por isso, as políticas inclusivas emergem como remédio que aplaca os problemas sociais cujas soluções são impossíveis na lógica contemporânea. De acordo com essa lógica, é preciso possibilitar o acesso aos bens de consumo, ampliar o consumo de mercadorias que aparentam inclusão, ou pelas quais a inclusão possa ser presumida. Trata-se apenas de aparência, pois as favelas e os chamados bairros periféricos ou de “exílio”, como identifica Dubet (2003), mostram toda a vulnerabilidade e os riscos que caracterizam a situação dos pobres contemporâneos. 

			Não se pode afirmar com absoluta certeza, porém quanto mais sofisticadas são as mercadorias geradas pela indústria eletroeletrônica, mais sofisticados se tornam os mecanismos de inclusão perversa. Vivemos um tempo em que as desigualdades passam por classificações cada vez mais refinadas. Quando o acesso a determinados bens de consumo é facultado, não importa mais o produto, e sim suas qualidades, sua marca, suas potências. Trata-se, então, de fixar as diferenças entre os desiguais, já que a distinção é o ponto crucial de marcação das desigualdades. Então não importa mais ter um carro, é preciso que ele tenha ar condicionado, seja potente, de marca renomada e novo! Não importa ter um celular, o que importa é que ele seja de última geração. Tudo isso reflete a sociedade que transforma desejos em necessidades prementes e indispensáveis, reconfigurando os patamares das desigualdades. 

			Embora não se neguem os avanços ocorridos diante das misérias históricas, é importante reafirmar que, à medida que ocorrem avanços, novas desigualdades emergem. Vamos recorrer ao exemplo das políticas inclusivas francesas que possibilitaram o acesso igualitário a vários bens de consumo, automóveis, equipamentos domésticos e acesso aos cuidados de saúde. Porém, conforme Dubet (2003, p. 33), isso é muito contraditório quando se trata da educação: 

			[...] o acesso aos estudos secundários e superiores ampliou-se consideravelmente. A taxa de filhos de operários que conseguem entrar na universidade ou obter um diploma universitário foi multiplicada por mais de quatro durante os últimos trinta anos, mas se olharmos com mais cuidados, esta democratização incontestável é amplamente segregadora, pois os filhos das classes populares encontram-se especialmente nas carreiras e nas formações menos valorizadas e menos bem pagas, enquanto que os filhos das categorias superiores conquistaram uma espécie de monopólio nas formações elitistas e lucrativas.

			As tentativas oficiais de objetivar o princípio da igualdade universal esbarram em políticas iguais para grupos culturais diferentes que vivem em desigualdade social. A igualdade universal permanece como o horizonte a ser alcançado. Essa luta impõe a necessária democracia econômica e a eliminação de privilégios. O atendimento às especificidades socioculturais de crianças, adolescentes, mulheres, jovens urbanos e do campo, adultos, idosos, profissionais do sexo, presos etc. demanda políticas diferenciadas. Em termos mais concretos, isso implica que a distribuição de verbas públicas deve ser feita de acordo com as necessidades sociais e não conforme critérios burocráticos que, longe de atenderem às características dos grupos sociais, atendem, em primeira mão, os interesses da burocracia que precisa justificar seus próprios cargos e salários.

			Nessa direção, pode-se reafirmar que as práticas educativas includentes devem fundamentar-se na alteridade e não na etnicidade, de modo que se reconheçam e se valorizem as diferenças para romper, aos poucos, a lógica monocultural que predomina nos fazeres e saberes escolares. Em relação às desigualdades sociais e econômicas que marcam as biografias de alunos das escolas públicas, é preciso quebrar a “cultura do silêncio” (como queria Paulo Freire). Eles precisam falar e, mais importante do que isso, precisam ser ouvidos e compreendidos a partir de seus mundos de cultura. 

			Enquanto o conhecimento não for prerrogativa dos desiguais e diferentes que ainda não escreveram suas histórias a partir de seus pertencimentos culturais, não será possível estabelecer relações sociais horizontais. Daí a necessidade de garantir acesso e permanência em escolas de qualidade para todos. Os programas de distribuição de renda devem ser ampliados com base nas reais necessidades sociais sem, contudo, deixar de estabelecer as contrapartidas. 

			Aos educadores incumbe a tarefa mais importante de conhecer as esperanças, lutas, cosmologias, trajetórias e especificidades culturais que caracterizam os alunos e, levando em consideração o bom senso presente no senso comum (conforme ensina Gramsci), estabelecer diálogos pedagógicos mais interculturais, mais reflexivos e menos preconceituosos. Não é possível resolver as desigualdades sociais na escola, mas é possível ensinar para a valorização e o reconhecimento dos diferentes e desiguais. É possível refletir sobre si no mundo, a partir das desigualdades que caracterizam os próprios alunos.

			Estamos submetidos às mesmas determinações, ricos, pobres, remediados e indigentes, incluídos precariamente ou não, isto é, os desejos são os mesmos, mas as necessidades e oportunidades infinitamente desiguais. O modelo econômico continua em sua essência desigual, de modo que as políticas inclusivas mimetizam as desigualdades.
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					1	O índice de Gini varia de zero a 1,00. Zero significa, hipoteticamente, que todos os indivíduos teriam a mesma renda e 1.00 mostraria que apenas um indivíduo teria toda a renda de uma sociedade. Em 2009, conforme o IBGE, esse índice caiu de 0,528 para 0,521 no período de um ano. Em 2012, o mesmo índice foi para 0,519.

				

				
					2	Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 18 de setembro de 2009. Refere-se ao Analfabetismo Funcional, segundo o qual, apesar de desenhar letras, a pessoa não consegue redigir um bilhete ou interpretá-lo. 
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